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I. Relatório.

1. Tratam-se de dois procedimentos, o segundo de n.? 6706/2013, apensado ao
primeiro de n.? 6378/2013, ambos voltados em face de decisões judiciais prolatadas
pelo juiz de direito substituto, ARTHUR CEZAR ROCHA CAZELLA JÚNIOR,
atualmente exercendo a judicatura perante o foro da justiça estadual, comarca de
Maringá, que, em resumo, determina à instituição financeira pagadora de alvarás
judiciais atinentes à honorários advocatícios sucumbenciais e/ou contratuais, quando
solicitados, que proceda à retenção do Imposto de Renda respectivo, liberando-se os
valores dos honorários advocatícios somente após o recolhimento, no próprio caixa,
da g~ia DARF respectiva do imposto de renda incidente a ser retido, determinando,
ainda e para tanto, a remessa dos autos dos processos ao Sr. Contador para a
apuração dos valores da parte e dos honorários advocatícios, bem como quanto a
estes, o valor do IR devido e, ainda, a expedição de oficios à receita federal do
brasil, com cópias dos alvarás expedidos tanto dos honorários advocatícios, quanto
dos valores levantados pela própria parte, e da decisão prolatada. Apura-se, ainda,
que referido magistrado tem indeferido a expedição de alvará único em nome do
procurador de toda a quantia depositada, determinando que os valores de honorários
advocatícios sucumbenciais e/ou contratuais, estes quando solicitados pelo
advogado com a juntada do respectivo contrato de honorários, sejam objeto de alvará
em nome do advogado e o valor da parte, seja expedido em alvará separado, em
nome da própria parte.

2. O referido magistrado em suas decisões e para tal desiderato invoca: (a) os
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil de construir uma sociedade
livre, justa e solidária; de garantir o desenvolvimento nacional; de erradicar a
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; de
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação, na forma prevista no Art. 3.° e seus
incisos da CF'; (b) o fundamento do Estado Democrático de Direito, da dignidade da
pessoa humana, previsto no inc. 111, do Art. 1.°, da CF', vetor a que se dá execução
por meio da solidariedade tributária garantidora da seguridade social, para cujo
custeio acorre percentuais tributários, na forma do Art. 194, p. único, inc. VI' c/c Ar!.
195 e incisos', ambos da CF; (c) o principio da igualdade, para que não haja

I CF, Art. 3.°: Art. 3°, Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I . construir uma
sociedade livre. justa e solidária; II • garantir o desenvolvimento nacional; 111• erradicar a pobreza e a
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV • promover o bem de todos, sem preconceitos
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
2 CF. Art. 1.°, inc. III~Art. 1°, A República federativa do Brasil. formada pela união indissolúvel dos Estados e
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 111•
a dignidade da pessoa humana;
1 CF, Art. 194, p. único, inc. IV: Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de
iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos â saúde, â previdência
e â assistência social. Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade
social, com base nos seguintes objetivos: VI . diversidade da base de financiamento;
~ CF, Art. 195: An. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade. de forma direta e indireta. nos
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos
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distinção entre as pessoas e não se viole o direito à vida, à liberdade, à segurança e
à propriedade e que a propriedade deve atender a sua função social, sem se
esquecer que as normas constitucionais que estipulam direitos fundamentais tem
aplicação imediata, na forma do Art. 5.·, caput, inc. XXIII e § 1.·, da CF'. Aduz, ainda,
que: (d) são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância, a assistência aos desamparados, na forma do Art. 6.·, da CF', e que estes
comandos, como fins do Estado, são efetivados por meio de receitas tributárias e
pelos repasses entre os entes federativos; (e) que não se perca de vistas que a
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos principios de
legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, na forma do Art. 37, da CF', e
que, ato continuo, que os atos de improbidade administrativa importarão na
suspensão dos direitos politicos, na perda da função pública, na indisponibilidade
dos bens e no ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuizo da ação penal cabivel, conforme prevê o parágrafo 4.·, do citado Art. 37, da
CF ; (f) que, ainda nesta linha, o Art. 4.·, da Lei de Improbidade Administrativa' (Lei
Federal n.? 8429/92), prevê que os agentes públicos de qualquer nivelou hierarquia
são obrigados a velar pela estrita observância dos principios de legalidade,
impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhes são afetos
e, ai_nda, que o Art. 10, caput e incisos da ux", preveem que constitui ato de
improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão,
dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no
artigo 1· desta Lei, e notadamente, permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro
se enriqueça ilicitamente; (g) que bem que se sabe que a evasão/sonegação fiscal
constitui inegável enriquecimento sem causa do contribuinte a custas do erário
público, com sequente atingimento qa solidariedade e do interesse público primário
dos cidadãos, prejudicando os fins do Estado e, ainda. (h) que constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os principios da administração pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade,

Municípios. e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados. a
qualquer título. a pessoa fisica que lhe preste serviço. mesmo sem vinculo empregatício; b) a receita ou o
faturamento;
c) o lucro; 11- do trabalhador e dos demais segurados da previdência social. não incidindo contribuição sobre
aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o artigo 20 I; 111- sobre
a receita de concursos de prognósticos. IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a
ele equiparar,, ,',CF, Art. 5.°, caput. inc. XXIII e § I.": Are 5° Todos são iguais perante a lei. sem distinção de qualquer
natureza. garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida. à 3
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: XXIII - a propriedade atenderá a sua J
função social; § I". As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.
, CF, Art. 6.°: Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde. a alimentação. o trabalho. a moradia. o lazer. a
segurança, a previdência social. a proteção à maternidade e à infância. a assistência aos desamparados. na forma a
desta Constituição,
1 CF, Art. 37: Art. 37. A administração publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos principios de legalidade. impessoalidade. moralidade,
publicidade e eficiência e. também. ao seguinte:
• CF, Art. 37.§ 4.": § 4°. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a
perda da função publica. a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.
9 LIA. Art. 4.": Are 4°. Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita
observância dos princípios de legalidade. impessoalidade. moralidade e publicidade no trato dos assuntos que
lhes são afetos.
10 LIA. Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao er-ár-io qualquer ação ou omissão.
dolosa ou culposa. que enseje perda patrimonial. desvio, apropriação. malbaratamento ou dilapidação dos bens
ou haveres das entidades referidas no artigo I° desta Lei, e notadamente: XII - permitir, facilitar ou concorrer
para que terceiro se enriqueça ilicitamente;
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legalidade e lealdade às instituições, na forma do Art. 11, da LIA", sem perder de
plano que, na forma do Art. 2.°, caput, parágrafo único e incisos da lei Federal n.?
9.784/99'2 (lei do Processo Administrativo Federal), a Administração Pública
obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação,
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança
jurídica, interesse público e eficiência, ao passo que, na atuação pública, deverão ser
observado, dentre outros critérios: atendimento a fins de interesse geral, atuação
segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé; interpretação da norma
administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação 13; E mais: (i) que dita o Art.
35, inc. I, da lOMAN

14
(lei Orgânica da Magistratura Nacional - lC 35/79) que são

deveres do magistrado cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e
exatidão, as disposições legais e atos de ofício, prevendo, na mesma linha, o Art. 2.°,
do Código de Ética da Magistratura Nacional, que ao magistrado impõe primar pelo
respeito à Constituição da República e às leis do País, buscando o fortalecimento das
instituições e a plena realização dos valores democráticos; E, ainda, (j) que pelo Art.
3.°, do referido código de ética, a atividade judicial deve desenvolver-se de modo a
garantir e fomentar a dignidade da pessoa humana, objetivando assegurar e
promover a solidariedade e a justiça na relação entre as pessoas; (k) que em direção
similar, o Art. 192, do CTN", prevê que nenhuma sentença de julgamento de partilha
ou adjudicação será proferida sem prova da quitação de todos os tributos relativos
aos bens do espólio, ou às suas rendas; e mais (I) que a imposição da retenção do
IR sobre os valores recebidos a título de honorários advocatícios por meio de alvarás
judiciais decorre do Art. 46, da lei Federal n.? 8541/92'·, que prevê que o imposto
sobre a renda incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão
judicial será retido na fonte pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento, no
momento em que, por qualquer forma, o rendimento se torne disponível para o
beneficiário, citando precedentes ,do TJRS (AI n.? 70047792569, decisão de
10.7.2012) e do STJ (RMS 31784/CE, decisão de 28.9.2010); (m) cita, ainda, que
embora tal ação possa causar perplexidade a alguns, visa o alcance do bem maior,
qual seja, a real consecução do preceito constitucional da solidariedade, claramente
beneficiando o povo, real detentor do poder, mostrando-se tais atos como de praxe
em outros ramos da Justiça, à exemplo da Justiça Federal e em Estados que houve
regulamentação específica por parte dos Tribunais e que, em nosso Estado, não
havendo regulamentação, o agir estaria amparado no Art. 5.°", da LICC'·, já que
atendendo aos fins sociais da lei em sua aplicação; (n) que a própria OAB-SC, na

11 LIA. Aart. I I: Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade
e lealdade às instituições. e notadamente:
11 Lei Federal n." 978'1'99, Art. 2.°: Art. r. A Administração Publica obedecerá. dentre outros, aos princípios da
legalidade. finalidade. motivação, razoabilidade. proporcionalidade, moralidade. ampla defesa. contraditório.
segurança jurídica. interesse público e eficiência.
I) Previsão dos ines. li. IV e XIII. do Art. 2.°. da lei Federal n." 9784/99, supra transcrito.
14 lOMAN, Art. 35: Art. 35. São deveres do magistrado: I • cumprir e fazer cumprir, com independência,
serenidade e exatidão, as disposições legais e atos de oficio;
15 CTN, Art. 192. Nenhuma sentença de julgamento de partilha ou adjudicação será proferida sem prova da
quitação de todos os tributos relativos aos bens do espólio, ou às suas rendas.
16 lei Federal n." 8541/1992, Art. 46: Art. 46. O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos pagos
em cumprimento de decisão judicial será retido na fonte pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento, no
momento em que, por qualquer forma. o rendimento se torne disponível para o beneficiário. § 1°. Fica
dispensada a soma das rendimentos pagos no mês, para aplicação da alíquota correspondente, nos casos de: I •
juros e indenizações por lucros cessantes; 11 • honorários advocatícios; III . remuneração pela prestação de
serviços de engenheiro. médico, contador. leiloeiro. perito, assistente técnico, avaliador, síndico, testamenteiro
e liquidante. § r. Quando se tratar de rendimento sujeito a aplicação da tabela progressiva, deverá ser utilizada
a tabela vigente no mês de pagamento.
17 LICC. Art. 5.°: Art. 5°. Na aplicação da lei. o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências
do bem comum.
1i Alei de Introdução ao Código Civil teve sua denominação corrigida para lei De Introdução às normas do
Direito Brasileiro, redação dada pela lei n" 12.376. de 30.12.20 IO, DOU 3 I. 12.20 IO.
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